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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRBUNAL DE JUSTIÇA

ENUNCIADOS ORIENTATIVOS

PERCEPÇÃO DE VANTAGENS

ADMINISTRATIVO – PERCEPÇÃO DE VANTAGENS (Incorporação)

Enunciado Orientativo/Súmula  n. 001/2004

“O servidor ocupante de cargo efetivo do Poder Judiciário Mato-grossense ou declarado estável no serviço público dessa unidade federativa, em decorrência do preceito contido no Artigo 19 do ADCT, quando em exercício de cargo comissionado ou função gratificada à época da Lei revogadora do benefício da incorporação (Artigo 45 da Lei n. 6.614/94), faz jus a essa vantagem, ainda que o implemento do tempo necessário para a obtenção do benefício,tenha ocorrido após a vigência da Lei revogadora (Lei n. 7.299, de 14/7/2000).”






JUSTIFICATIVA DO ENUNCIADO





SERVIDOR EFETIVO OU ESTÁVEL – INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS – POSSIBILIDADE – PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI.






Lei posterior revogadora do benefício da incorporação salarial pelo exercício de cargo em comissão ou função gratificada no âmbito do Poder Judiciário não tem o condão de atingir a situação funcional do servidor que, à época da vigência da lei revogadora, encontrava-se regularmente investido no referido cargo.






Ainda que revogada a lei anterior concessiva do benefício, em permanecendo o servidor no exercício do cargo que ocupava a data da revogação, faz jus aquele benefício, mesmo que implementado o qüinqüênio exigido após a vigência da novel lei. 

ADMINISTRATIVO – PERCEPÇÃO DE VANTAGENS (Incorporação)

Enunciado Orientativo/Súmula  n. 002/2004

“O servidor ocupante de cargo de provimento em comissão que veio a efetivar-se em cargo de carreira do Poder Judiciário após a revogação do benefício previsto na Lei n. 6.614/94, de 22/12/94, revogado pela Lei n. 7.299, de 14/7/2000, não faz jus à incorporação das vantagens do cargo em comissão que exercia a época.”


JUSTIFICATIVA DO ENUNCIADO
SERVIDOR PÚBLICO – EFETIVIDADE ADQUIRIDA APÓS A EDIÇÃO DA LEI N. 7.299/2000 – EXPECTATIVA DE DIREITO – IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO DO PLEITO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INCORPORAÇÃO.

Quando da edição da Lei n. 7.299/2000, que revogou o dispositivo do Artigo 45 da Lei n. 6.614/94, o requisito da efetividade para a concessão da vantagem não foi demonstrado.

ADMINISTRATIVO – PERCEPÇÃO DE VANTAGENS (Incorporação)

Enunciado Orientativo/Súmula n. 003/2004

“O Servidor do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso que tinha direito à estabilidade decorrente do Artigo 19 do ADCT, contudo, não requereu, tendo exercido cargo de provimento em comissão por 05 (cinco) anos ininterruptos, na vigência da Lei n. 6.614/94, de 22/12/94, só veio a requerer o benefício após a revogação da referida Lei, através da Lei estadual 7.299/2000, de 14/7/2000, tem direito à referida incorporação.”

JUSTIFICATIVA DO ENUNCIADO

SERVIDOR ESTÁVEL – ESTABILIDADE NÃO DECLARADA – CARGO EM COMISSÃO – INCORPORAÇÃO DAS VANTAGENS – DIREITO RESGUARDADO.

Servidor estável por força do Artigo 19 do ADCT, e que tenha ocupado por 05 (cinco) anos consecutivos cargo de provimento em comissão, irrecusável o seu direito ao benefício previsto pelo Artigo 45 da Lei n. 6.614, de 22/12/94.

ADMINISTRATIVO – PERCEPÇÃO DE VANTAGENS (Incorporação)

Enunciado Orientativo/Súmula n. 004/2004

“O servidor do Poder Judiciário que não era efetivo à época da revogação do art.45 da Lei n. 6.614/94, de 22/12/94, através da Lei estadual n. 7.299/2000, de 14/7/2000, contudo, já tinha sido aprovado em Concurso Público, realizado antes da revogação da lei, estando no aguardo de ser chamado para a nomeação, faz jus à incorporação das vantagens do cargo, restando evidenciado o atraso da administração nos procedimentos que envolvem o concurso público.”

JUSTIFICATIVA DO ENUNCIADO
FUNCIONÁRIO DO PODER JUDICIÁRIO – INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS AO VENCIMENTO – APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO ANTERIOR À REVOGAÇÃO DA LEI – ATRASO DA ADMINISTRAÇÃO NOS PROCEDIMENTOS QUE ENVOLVEM O CONCURSO.

Tendo o funcionário exercido por 05 (cinco) anos ininterruptos cargo em comissão, tendo sido aprovado em concurso público antes da edição da Lei n. 7.299/2000, que revogou a vantagem pretendida, mas não nomeado por problemas imputados à própria administração, tem direito à incorporação.

ADMINISTRATIVO – PERCEPÇÃO DE VANTAGENS (Incorporação)

Enunciado Orientativo/Súmula n. 005/2004

“Servidor efetivo à época da revogação da Lei que veio a completar o período de 05 (cinco) anos ininterruptos de exercício de cargo de confiança após a revogação da Lei tem direito à percepção de vantagens.”

ADMINISTRATIVO – PERCEPÇÃO DE VANTAGENS (Incorporação)

Enunciado Orientativo/Súmula n. 006/2004

“Servidor efetivo do Poder Judiciário, beneficiário da incorporação prevista no Art. 45 da Lei n. 6.614/94, de 22/12/94, pelo exercício de cargo de confiança, que após a revogação do benefício, pela Lei n. 7.299/2000, de 14/7/2000, passou a exercer outro cargo de confiança de valor maior, não faz jus à incorporação do cargo maior, devendo prevalecer à incorporação da vigência da Lei.”

CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA

Enunciado Orientativo/Súmula n. 007/2004

“Os Servidores efetivos e estáveis do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso que tiveram o início da contagem do qüinqüênio antes da revogação da lei, completando o período em data posterior a revogação da lei, tem direito ao benefício, devendo o pagamento ficar condicionado a disponibilidade orçamentária e financeira do Órgão.”

JUSTIFICATIVA DO ENUNCIADO

LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR – PLEITO AO RECEBIMENTO EM DINHEIRO – INCIDÊNCIA DA LEI NOVA – OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO – PREVALÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO EM VIGOR – POSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO.

O pagamento de licença-prêmio em dinheiro na vigência do contrato de trabalho firmado pela Administração Pública com o servidor, não pode cessar pela incidência de lei nova promulgada para excluir benefício, sob pena de ferir direito adquirido do funcionário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno em Cuiabá, 19 de agosto de 2004.
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